                                             LEI Nº 836

Autoriza o Município a convencionar com o Estado de Minas Gerais desapropriação amigável das Usinas das Lages.   


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo do Município autorizado a convencionar com o Estado de Minas Gerais, por intermédio do Departamento de Água e Energia Elétrica, a desapropriação amigável das Usinas das Lages, propriedade da Prefeitura Municipal, por preço acima da avaliação,assinando a respectiva escritura.

Parágrafo único – A convenção será concretizada à vista da Lei Estadual nº 3.885, de 20 de dezembro de 1965 e da avaliação prévia procedida por comissão de funcionários do Departamento.

Art. 2º - O produto da operação será destinado especificamente na sua totalidade na edificação de nôvo prédio destinado ao Govêrno do Município e a seus serviços burocráticos.

   Art. 3º - Por edital público serão convocados projetistas nacionais que concorrerão ao prêmio de hum milhão de cruzeiros pelo ante – projeto que merecer a aprovação do Município.

    Parágrafo 1º - O Chefe do Executivo nomeará uma comissão de nove membros, sendo três indicação de Legislativo, um da Associação Comercial,outro da Cooperativa Mista Agro – Pecuária local e quatro de sua, para apreciar os ante – projetos apresentados e oferecer o respectivo parecer definitivo.

    Parágrafo 2º - O ante – projeto que lograr a aprovação dessa comissão será o premiado e o seu elaborador ou elaboradores terão o prazo de trinta dias para apresentação de projeto definitivo em todos os seus detalhes.                                                                        

Art. 4º - A  construção do edifício que deverá ter início dentro de cento e vinte dias após a assinatura da escritura da desapropriação, poderá ser feita por concorrência pública ou por administração.

Parágrafo  único – Nesta última hipótese apresentará o Prefeito à Câmara Municipal justificativa que aconselha a edificação por essa modalidade.

Art. 5º - Fica o Executivo Municipal autorizado a alugar salas e dependências destinadas às diversas seções da Prefeitura durante a construção,podendo despender para tanto até dois milhões de cruzeiros (Cr$2.000.000).

Art. 6º - Atingindo o custo da construção valor superior ao produto da venda, motivo desta Lei, será a diferença incluída em dotação própria no orçamento de 1967.   

Art. 7º - Para fazer face à despesa autorizada por esta Lei fica aberto um crédito especial de setenta milhões de cruzeiros (Cr$70.000.000).

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.       


Mando portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei  pertencer, que a cumpram e façam cumprir,tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de janeiro de 1966.

Pedro Pereira dos Santos – Prefeito Municipal

